
DECRETO Nº 078/2020, de 14 de maio de 2020. 

 

Reitera a declaração de estado de calamidade 

pública no âmbito do Município de Marcelino Ramos 

e dispõe sobre medidas para o enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do surto epidêmico de 

coronavírus (COVID–19). 

 

JULIANO ZUANAZZI, Prefeito Municipal de Marcelino Ramos, Estado 

do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica do Município, 

 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 

risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do 

artigo 196 da Constituição da República; 

 

CONSIDERANDO a emergência em saúde pública de importância 

nacional declarada pela Organização Mundial de Saúde, em 30 de janeiro de 

2020, em razão do novo coronavírus (COVID–19); 

 

CONSIDERANDO a Lei Nacional nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 

que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019; 

 

CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, que 

“Declara Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em 

decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (2019–nCoV)”; 

 



CONSIDERANDO a Portaria nº 356, de 11 de março de 2020, também 

do Ministério da Saúde, que regulamenta e operacionaliza a Lei nº 

13.797/2020, estabelecendo medidas para o enfrentamento da emergência em 

saúde pública; 

 

CONSIDERANDO a Portaria nº 454, de 20 de março de 2020, do 

Ministério da Saúde, que declara, em todo o território nacional, o estado de 

transmissão comunitária do Coronavírus (COVID–19); 

 

CONSIDERANDO que o Estado do Rio Grande do Sul publicou o 

Decreto nº 55.115, de 13 de março de 2020, declarando calamidade pública 

em todo território estadual; 

 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 55.240, de 10 de maio de 

2020, que institui o Sistema de Distanciamento Controlado para fins de 

prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo novo Coronavírus 

(COVID-19), no âmbito do Rio Grande do Sul, reiterando a declaração de 

estado de calamidade pública em todo o seu território feita pelo Decreto 

Estadual nº 55.128, de 19 de março de 2020; 

 

CONSIDERANDO, o Decreto Estadual nº 55.241, de 10 de maio de 

2020, que determina a aplicação das medidas sanitárias segmentadas de que 

trata o seu art. 19 do Decreto Estadual nº 55.240/2020. 

 

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de 

medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à 

saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença no Município; 

 

DECRETA: 

 



Art. 1º Fica reiterado o estado de calamidade pública no Município de 

Marcelino Ramos, em razão da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do surto epidêmico de Coronavírus (COVID–19), 

declarado por meio do Decreto Municipal nº 045/2020 de 20 de março de 

2020,pelo mesmo período que perdurar a calamidade pública no Estado do Rio 

Grande do Sul,declarada pelo Decreto Estadual nº 55.128, de 28 de março de 

2020, reiterada pelo revogado Decreto Estadual nº 55.154, de 1º de abril de 

2020, e pelo Decreto Estadual nº 55.240, de 10 de maio de 2020. 

 

DAS MEDIDAS EMERGENCIAIS 

 

Art. 2ºAs medidas emergenciais determinadas pelo Poder Executivo do 

Estado do Rio Grande do Sul, por meio do sistema de Distanciamento Social 

Controlado de que trata o Decreto Estadual nº 55.240, de 10 de maio de 2020, 

que o instituiu, bem como o Decreto Estadual nº 55.241, de 10 de maio de 

2020, que determina a aplicação das medidas sanitárias segmentadas, são 

aplicáveis em todo território do Município de Marcelino Ramos, sem prejuízo 

das medidas sanitárias de interesse exclusivamente local que vierem a ser 

determinadas por norma própria. 

 

Parágrafo único: Os Protocolos de Distanciamento Controlado referentes 

a bandeira aplicável ao Município integram o presente Decreto. 

 

Art. 3º A Administração Pública Municipal fiscalizará a observância das 

medidas emergenciais de contenção e enfrentamento à epidemia de 

Coronavírus (COVID-19), com as seguintes finalidades: 

 

I – contribuir para a segurança sanitária coletiva, por meio do controle 

dos serviços e das atividades essenciais e não essenciais, durante o período 

da calamidade pública decorrente do surto epidêmico de Coronavírus (COVID–

19); 



 

II – cooperar com o Estado do Rio Grande do Sul e com a União, no que 

tange às ações de prevenção, contenção do contágio e enfrentamento à 

epidemia causada por Coronavírus (COVID–19); 

 

III – fortalecer a estruturação e o funcionamento do Sistema Único de 

Saúde, por meio de serviços públicos ou prestadores privados que atuem de 

forma complementar, para resposta rápida e eficaz à epidemia causada por 

Coronavírus (COVID–19); 

 

IV – acompanhar a evolução científica e tecnológica, para prevenção, 

contenção e enfrentamento da epidemia causada por Coronavírus (COVID–

19); 

 

V – garantir o abastecimento de insumos essenciais à subsistência 

humana, no território municipal, durante o período de calamidade pública; 

 

VI – garantir mínimos essenciais à manutenção da vida digna aos 

moradores do Município que, por consequência da calamidade pública 

decorrente da epidemia de Coronavírus (COVID–19), estiverem em situação de 

vulnerabilidade social; 

 

VII – controlar, sob os aspectos sanitários, as atividades públicas e 

privadas, bem como a circulação, em todo território do Município; 

 

 

Art.4º- São medidas sanitárias permanentes, de adoção obrigatória por 

todos, para fins de prevenção e deenfrentamento à epidemia de COVID-19, 

dentre outras: 

 



I – a observância do distanciamento social, restringindo a circulação, as 

visitas e as reuniões presenciais dequalquer tipo ao estritamente necessário; 

 

II – a observância de cuidados pessoais, sobretudo da lavagem das 

mãos, antes e após a realização dequaisquer tarefas, com a utilização de 

produtos assépticos, como sabão ou álcool em gel setenta por cento, bem 

como dahigienização, com produtos adequados, dos instrumentos domésticos 

e de trabalho; 

 

III – a observância de etiqueta respiratória, cobrindo a boca com o 

antebraço ou lenço descartável ao tossir ouespirrar; 

 

IV - a observância do distanciamento interpessoal mínimo de dois 

metros, evitando-se a formação deaglomerações de pessoas nos recintos ou 

nas áreas internas e externas de circulação ou de espera, bem como 

nascalçadas, portarias e entradas dos prédios e estabelecimentos, públicos ou 

privados. 

 

Art. 5º - Fica mantido o fechamento da Companhia Águas Termais 

Marcelino Ramos – TERMASA até a data de 31 de maio de 2020; 

 

Art. 6º - O descumprimento das medidas estabelecidas neste Decreto e 

no Decreto Estadual nº 55.240/2020, e alterações posteriores, ensejará a 

aplicação das sanções administrativas estabelecidas na Legislação Municipal e 

legislações correlatas, no caso de descumprimento das medidas impostas pelo 

presente Decreto. 

 

Parágrafo único. A fiscalização municipal do cumprimento das medidas 

estabelecidas neste Decreto e no Decreto Estadual nº 55.240/2020, e 

alterações posteriores, será realizada nos termos do Decreto Municipal nº 

045/2020 e Decreto Municipal nº 052/2020 e Legislações correlatas.  



Art. 7º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

mantidas vigentes as disposições do Decreto Municipal n° 045, de 20 de março 

de 2020 e do Decreto Municipal nº 052/2020, de 1º de abril de 2020 e suas 

alterações posteriores, que não conflitarem com o presente Decreto.  

Art. 8º- Revogam-se as disposições em contrário. 

 

     GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MARCELINO RAMOS, em 14 

de maio de 2020.  

      

        JULIANO ZUANAZZI, 

        Prefeito Municipal. 


